
 
ATA DA 571ª REUNIÃO ORDINÁRIA  

DA DIRETORIA EXECUTIVA 
 

 
Seguem as principais deliberações e temas da reunião realizada em 7 de 

dezembro de 2023: 

 

 

Participaram da reunião o Diretor-Presidente, Carlos Henrique Flory, a Diretora 

Administrativa, Karina Damião Hirano, a Diretora de Investimentos, Francislene 

Nascimento, a Diretora de Seguridade, Karina Marçon Spechoto Leite, e a Diretora de 

Relacionamento Institucional, Patrícia Sales de Oliveira Costa.  

  

O Diretor-Presidente convidou a participar da reunião os representantes da consultoria 

PRP Soluções Contábeis Julio Pasqualeto e Rosália Rosa, e Alberto Santos, este 

representando a Conde Consultoria Atuarial. Também foram convidados a participar os 

funcionários Angelita de Almeida Oliveira e Paulo Roberto da Rosa, assessores da SP-

PREVCOM.  

 

Alberto Santos apresentou o parecer elaborado pela consultoria atuarial que discorre 

sobre a aplicação da Taxa de Administração para os planos de benefícios 

administrados pela Entidade. Após os esclarecimentos, e respaldados pelos pareceres 

das consultorias, a Diretoria Executiva aprovou, por unanimidade, a adoção do método 

linear de aplicação da Taxa de Administração para os planos de benefícios 

administrados pela SP-PREVCOM, a ser implementado para o fechamento da cota 

mensal de novembro de 2023, com exceção do plano de benefícios PREVCOM-PA, 

este já tratado de acordo com decisão constante da Ata da 570ª reunião ordinária da 

Diretoria Executiva, de 29.11.2023.  

 

Por fim, o Diretor-Presidente solicitou aos consultores da PRP Soluções Contábeis que 

realizem um consolidado com o resumo desta decisão da Diretoria Executiva, a ser 

implementada no fechamento da cota do mês de novembro de 2023.  
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Na sequência, os diretores passaram a discutir sobre o edital de seleção pública do 

Estado do Rio Grande do Norte, para escolha da entidade gestora do plano de 

benefícios a ser oferecido aos servidores públicos do Estado abrangidos pelo Regime 

de Previdência Complementar.  


